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Vogais suplentes:
Dra. Joana Salgueiro Texugo de Sousa, Inspectora Directora.
Dr. Rui Miguel Alcario Salvador, Chefe de Divisão.
2 de Junho de 2009. — O Inspector -Geral, António Sequeira Ri-

beiro.
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 Instituto da Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade, I. P.

Despacho n.º 13494/2009
Na sequência do procedimento concursal destinado à selecção dos 

titulares do cargo de direcção intermédia de 2.º grau, de um lugar de 
Coordenador de Unidade de Gestão de Sistemas, previsto na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 6.ºe conjugada com as competências se encontram 
definidas no artigo 9.º dos Estatutos do ICNB aprovados pela Portaria 
n.º 530/2007 de 30 de Abril, e nos termos do disposto no n.º8 do ar-
tigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe é dada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e as alterações constantes da Lei 
n.º64 -A/2008, de 31 de Dezembro, no uso das minhas competências 
próprias, nomeio em comissão de serviço, pelo período de três anos:

O licenciado Henrique Nuno dos Santos Rocha Tato Marinho.

O nomeado têm o perfil pretendido para fazer cumprir as atribuições 
e objectivos da Unidade de Gestão de Sistemas, sendo dotado da ne-
cessária competência e aptidão para o exercício do cargo a prover, o 
candidato revelou possuir boas condições técnicas e profissionais para 
o desempenho do cargo a prover. Demonstrou possuir uma comprovada 
experiência profissional no exercício de funções de coordenação e gestão 
de sistemas de informação geográfica e de infra -estruturas de rede de 
comunicações, bem como matérias relacionadas com a conservação da 
natureza e as áreas protegidas.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
23 de Janeiro de 2009. — O Presidente do ICNB, Tito Rosa.

Curriculum vitae
Nome: Henrique Nuno dos Santos Rocha Tato Marinho.
Naturalidade: Porto.
Data de Nascimento: 31 de Agosto de 1960.
Local de Trabalho: Instituto da Conservação da Natureza e da Bio-

diversidade (ICNB).
Morada: Rua de Santa Marta n.º 55, 1150 -294 Lisboa.
Telefone: 213507900.
E -Mail: marinhoh@icnb.pt
Funções actuais: Dirigente do ICNB (desde Dezembro de 1999).
Licenciatura em Arquitectura Paisagista, pelo Instituto Superior de 

Agronomia (ISA), da Universidade Técnica de Lisboa.
Obteve o grau de mestre em “Sistemas de Informação Geográfica” 

pelo Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, 
em 2001 com a dissertação “Aplicação de um Sistema de Informação 
Geográfica na Conservação da Aves Selvagens. O Plano de Gestão da 
zona de Protecção Especial Estuário do Tejo (Directiva Aves)”.

Leccionou a disciplina de “Sistemas de Informação Geográfica” para 
o curso de Mestrado em Gestão e Conservação da Natureza, diversas 
universidades, 2000 a 2006.

Presidente da Direcção da APAP — Associação Portuguesa dos Ar-
quitectos Paisagistas (2004 -2008)

Autor de diversos projectos, estudos e planos, tendo obtido alguns 
prémios.

Distinguido com o prémio “Personalidade SIG 2005” durante o 
4.º Encontro de Utilizadores ESRI (EUE), que se realizou nos dias 8 
e 9 de Março de 2006 no LNEC (Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil), em Lisboa.
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 Despacho n.º 13495/2009

Delegação de competências no director do Departamento
de Gestão de Áreas Classificadas — Norte

Nos termos do n° 1 do artigo 5.° do DL 136/2007, de 27 de Abril, 
dos artigos 35.° a 40.° do Código do Procedimento Administrativo, e 
do artigo 9.°, n.º 2, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego no director do 
Departamento de Gestão de Áreas Classificadas — Norte, Guilherme 

Cesário Lagido Domingos, os poderes necessários para a prática dos 
seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão geral das áreas protegidas abrangidas pelo 
DGAC - Norte, descritas no quadro anexo aos estatutos do ICNB, apro-
vados pela Portaria n.º 530/2007, de 30 de Abril:

a) Representar localmente as áreas protegidas de interesse nacional 
abrangidas pelo Departamento que dirige, bem como dirigir os serviços 
e o pessoal a elas afecto;

b) Definir os objectivos de actuação do Departamento que dirige, 
tendo em conta os objectivos gerais estabelecidos;

c) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência das equipas 
das áreas protegidas de si dependentes com vista à execução dos planos 
de actividades e à prossecução dos resultados obtidos e a alcançar;

d) Autorizar actos ou actividades condicionados nas áreas protegidas 
de interesse nacional abrangidas pelo Departamento que dirige, tendo 
em atenção o regime jurídico da área protegida, o plano de ordenamento 
e o respectivo regulamento;

e) Ordenar a instauração, nomear os instrutores e decidir nos proces-
sos relativos às contra - ordenações previstas nos artigos 43° e 44° do 
Decreto -Lei n° 142/2008, de 24 de Julho, nos diplomas legais de criação 
ou reclassificação das áreas protegidas abrangidas pelo Departamento e 
nos planos de ordenamento e regulamento respectivos e à aplicação das 
correspondentes coimas e sanções acessórias, nos termos legais;

f) Ordenar a reposição da situação anterior à infracção nos termos 
previstos no artigo 48.° do Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho;

g) Emissão de pareceres, licenças e autorizações no âmbito da gestão 
das áreas da Rede Natura 2000, descritas no quadro em anexo ao presente 
despacho, especificamente os relativos aos actos e actividades previstos 
no Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, com a alteração introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro;

h) Emissão de pareceres e licenças no âmbito do Turismo de Natureza;
i) Assinar correspondência específica e de rotina dos seus sectores, 

excepto a que se destinar a órgãos de comunicação social e gabinetes 
governamentais.

2 — No âmbito do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
a redacção dada pelo Decreto  Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
relativamente às Áreas Classificadas respectivas, os seguintes actos:

a) Emissão de parecer sobre os Planos Anuais de Exploração;
b) Emissão de parecer sobre a caça com furão;
c) Emissão de parecer sobre a caça ao coelho no mês de Julho;
d) Emissão de parecer para a instalação de campos de treino de caça;
e) Emissão de parecer sobre acções de correcção de densidade de 

espécies cinegéticas;
f) Emissão de parecer sobre a comunicação de realização de montarias 

e batidas a espécies de caça maior;
g) Emissão de parecer sobre comunicação de trabalhos anuais de 

exploração, quando se justifique;
h) Determinar a instrução dos processos de contra -ordenação, apli-

cação de coimas e sanções acessórias.

3 — No âmbito da gestão recursos humanos:
a) Conceder licenças sem vencimento por período até 30 dias e au-

torizar o regresso à actividade;
b) Autorizar os horários de trabalho especiais, ao abrigo do Estatuto 

do Trabalhador -Estudante, jornada contínua e outros previstos no regime 
jurídico aplicável e em conformidade com o previsto no regulamento 
do horário de trabalho em vigor no ICNB;

c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo 
plano anual;

d) Justificar ou injustificar faltas ao serviço;
e) Autorizar deslocações em serviço no território continental e visar 

os boletins de itinerários dos funcionários de si dependentes;
f) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo 

de doença, nas condições fixadas no despacho n.º 10/PRES/2007, de 
4 de Abril, e devidamente informado pelo serviço responsável pelos 
recursos humanos do ICNB;

g) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de au-
toformação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território 
nacional quando não importem custos para o ICNB;

h) Autorizar o pessoal de si dependente a comparecer em juízo quando 
requisitado.

4 — No âmbito da gestão de instalações, equipamentos, orçamental 
e realização de despesas:

a) Gerir as instalações, equipamentos e viaturas afectos às áreas pro-
tegidas abrangidas pelo Departamento que dirige, zelando pela aplicação 
das medidas de controlo e gestão racional de custos;
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b) Autorizar e visar despesas, previstas no plano de actividades 
aprovado para o Departamento, com aquisição de bens e serviços e 
empreitadas de obras públicas, desde que cumpridas, rigorosamente, as 
formalidades legais aplicáveis, até ao limite de € 4.987,98;

c) Autorizar, visar e proceder ao pagamento das despesas de aquisição 
de bens de limpeza e higiene, aquisição de material de escritório e en-
cargos com instalações (água, gás/lenha para aquecimento) enquadradas 
e suportadas pelo fundo fixo de caixa, até aos montantes de € 50,00, € 
300,00 e € 300,00, respectivamente, desde que cumpridos os procedi-
mentos contabilísticos e os aplicáveis ao fundo fixo de caixa;

d) Processar e autorizar o pagamento das despesas enquadradas no 
fundo fixo de caixa, relativas a material de transporte (peças), inspec-
ção de viaturas, transportes (portagens) e conservação de bens, até 
ao montante de € 1.500,00, desde que cumpridos os procedimentos 
contabilísticos e os aplicáveis ao fundo fixo de caixa;

e) Gerir a dotação orçamental atribuída no plano de actividades apro-
vado e propor as alterações orçamentais julgadas adequadas a atingir os 
objectivos previstos no plano de actividades;

f) Proceder à arrecadação de receitas desde que devidamente autori-
zadas nos termos legais.

5 — A prática dos actos referidos nas alíneas a), b), c), d) e f) do 
n.º 3 e nas alíneas do n.º 4 do presente despacho tem de ser enviada 
com a respectiva documentação ao Departamento de Finanças e Gestão 
Administrativa.

6 — A competência ora delegada não pode ser subdelegada enquanto 
não for formalizada proposta, identificando dos poderes agora delega-
dos os que pretende que o sejam nos directores -adjuntos e após minha 
aprovação.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura, 
sendo ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delega-
dos, tenham sido praticados desde o início de funções do Director de 
Departamento.

25 de Fevereiro de 2009. — O Presidente, Tito Rosa.

ANEXO
Norte:
PTCON0001 + PTZPEOO02 -serras da Peneda Gerês + serra do 

Gerês;
PTCON0002 + PTCON0002 — Montesinho/Nogueira + ZPE Mon-

tesinho;
PTCO N 0003 -Alvão/Marão;
PTCONO017 -Litoral Norte;
PTCON0020 -rio Lima;
PTCON0021 + PTZPEO037 -rios Sabor e Maçãs;
PTCON0022 + PTZPEO038 -Douro Internacional + Douro Interna-

cional e vale do rio Águeda; PTCON0023 -Morais;
PTCON0024 - -Valongo;
PTCON0025 -serra de Montemuro;
PTCON0039 -serra de Arga;
PTCON0040 -Corno do Bico;
PTCON0041 -Samil;
PTCON0042 -minas de Santo Adrião;
PTCON0043 -Romeu;
PTCON0047 -serra da Freita e Arada;
OPTZPE0001 + PTCON0019 -estuários dos rios Minho e Coura + 

SIC rio Minho;
PTZPE0039 -vale do Côa;
PTCON0059 -rio Paiva.
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 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMU-
NICAÇÕES.

Despacho n.º 13496/2009
Considerando que, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 15.º do 

Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 9/2007, 
de 17 de Janeiro, a licença para o exercício de actividades ruidosas de 
carácter temporário só pode ser concedida por períodos superiores a um 
mês, desde que sejam respeitados os valores limite aí fixados.

Considerando que, nos termos do n.º 9 do artigo 15.º do mencionado 
Regulamento, poderá ser excepcionalmente dispensada a exigência do 
cumprimento dos valores limite de ruído referidos no n.º 5 do artigo 15.º 

do mesmo diploma, quando se trate de infra -estruturas de transporte, 
cuja realização se revista de reconhecido interesse público;

Considerando que a execução desta obra implica a utilização de 
máquinas e equipamentos adequados ao tipo de intervenção, com nível 
sonoro variável;

Considerando ainda que serão adoptadas as medidas de minimização 
de impacte ambiental devidas, quer no que respeita aos equipamentos 
a utilizar, quer às actividades a desenvolver, apoiadas por um sistema 
de gestão ambiental em obra;

Considerando que a única forma de desenvolver rapidamente o espaço 
da estação de Setúbal ao usufruto dos clientes do caminho de ferro, bem 
como minimizar a afectação de serviços e restabelecer rapidamente a 
malha viária intervencionada, é a do recurso a um horário de trabalho 
mais alargado;

Considerando que a infra -estrutura ferroviária e a estação de Setúbal 
se reveste de primordial importância para a vida dos cidadãos que 
diariamente se deslocam entre aquela cidade e a área metropolitana de 
Lisboa, sendo igualmente um elemento essencial na gestão do sistema 
de transportes públicos e de promoção da melhoria da qualidade de vida 
das populações que nela residem;

Considerando que os trabalhos a executar terão de ser realizados em 
contínuo, durante sete dias por semana, dada a urgência na reposição 
das condições normais de exploração na estação de Setúbal;

Considerando que a execução da empreitada de remodelação da esta-
ção de Setúbal corresponde à satisfação de necessidades de manifesto e 
reconhecido interesse público como resulta do acima exposto;

Considerando que já foram emitidas as licenças especiais de ruído 
(LER) pela Câmara Municipal de Setúbal (LER n.º 035/08/DISCA e 
LER n.º 011/09/DISCA), conforme previsto no n.º 1 do artigo 15.º do 
referido diploma legal:

Determina -se, nos termos e ao abrigo do n.º 9 do artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, que aprova o Regulamento Geral do 
Ruído, que:

1 — A execução das obras do empreendimento anteriormente mencio-
nado fique dispensada da exigência do cumprimento dos valores limite 
previstos no n.º 5 do artigo 15.º do referido diploma, sem prejuízo das 
restantes condições fixadas nas licenças especiais de ruído emitidas 
pela Câmara Municipal de Setúbal, nos termos do disposto nos n.os 1 
e 2 do artigo 15.º

2 — O presente despacho produza efeitos a partir de 1 de Outubro 
de 2008.

28 de Abril de 2009. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia. — A Secretária de Estado dos Transportes, Ana 
Paula Mendes Vitorino.

201874773 

 Despacho n.º 13497/2009
Pretende a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P., suprimir a 

passagem de nível existente a sul do apeadeiro Santana — Cartaxo, 
com o restabelecimento da EN 3 -3 efectuado por passagem superior 
ao caminho -de -ferro e novo atravessamento da Vala da Azambuja, 
utilizando para o efeito terrenos afectos à Reserva Ecológica Nacional 
do concelho do Cartaxo, por força da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 187/97, de 3 de Outubro, publicada no Diário da República, 
1.ª série -B, n.º 250, de 28 de Outubro de 1997.

Considerando que a Linha do Norte é o principal sistema ferroviário 
nacional constituindo, por conseguinte, uma infraestrutura fundamental 
para o desenvolvimento nacional e regional;

Considerando que a modernização da Linha do Norte é um projecto 
promovido pela REFER, E. P., que conta com o apoio de fundos comu-
nitários e tem como objectivos principais a sua modernização de forma 
a melhorar os padrões de qualidade, segurança e rapidez;

Considerando que a construção de passagens desniveladas e res-
pectivos restabelecimentos, possibilitando a eliminação de todas as 
passagens de nível existentes, é essencial aos objectivos do projecto de 
modernização da Linha do Norte;

Considerando que a supressão de passagens de nível está prevista 
no Decreto -Lei n.º 568/99, de 2 de Dezembro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 297, de 23 de Dezembro de 1999;

Considerando as justificações apresentadas pelo promotor do pro-
jecto;

Considerando que a interferência com a Reserva Ecológica Nacional 
incide sobre os ecossistemas de áreas estratégicas de protecção e recarga 
de aquíferos, zonas ameaçadas pelas cheias não classificadas como zonas 
adjacentes nos termos da Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos, 
cursos de água e respectivos leitos e margens e áreas de elevado risco 
de erosão hídrica do solo, a que corresponde a ocupação de uma área 
total de 22 615 m2;




